
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087742 - MT (2026/0132582-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DIEGO DE OLIVEIRA DE JESUS 
ADVOGADO : THIAGO REGIS DOS SANTOS - MT022751O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  PRAZO  RECURSAL  DE  5  DIAS  CORRIDOS.
INTEMPESTIVIDADE.  INADMISSIBILIDADE. RECURSO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, no qual se postulava o reconhecimento da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.
2.  O regimental  visa ao conhecimento do habeas corpus e à concessão da ordem nos
termos requeridos na petição inicial.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto contra
indeferimento liminar do habeas corpus pode ser conhecido quando apresentado após o
prazo de 5 dias corridos previsto no art. 258 do RISTJ, contado conforme o art. 39 da Lei
n. 8.038/1990.
4. A questão subsidiária consiste em saber se, superado o óbice de admissibilidade, seria
possível apreciar o pedido de incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.

III. Razões de decidir
5. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias corridos,
nos  termos  do  art.  258  do  RISTJ,  com  contagem  definida  pelo  art.  39  da  Lei  n.
8.038/1990.
6. A decisão agravada foi considerada publicada em 23/04/2026, com início do prazo em
24/04/2026 e  término  em  28/04/2026;  a  interposição  em  29/04/2026 evidencia  a
intempestividade.
7. A intempestividade configura ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade
recursal  e  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  matéria  de  ordem  pública
cognoscível de ofício.
8. Não conhecido o agravo regimental, fica prejudicada a análise do mérito do habeas
corpus quanto à causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Documento eletrônico VDA57782742 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 18/06/2026 21:39:01
Publicação no DJEN/CNJ de 23/06/2026. Código de Controle do Documento: 7da8c978-22f1-4001-8368-9a427daee5a4



IV. Dispositivo 
9. Resultado do Julgamento: Recurso não conhecido.
Dispositivos relevantes citados:
RISTJ, art.  258; Lei n.  8.038/1990, art.  39; Lei n.  11.343/2006, art.  33,  § 4º;  Código
Penal, art. 29.
Jurisprudência relevante citada:

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                  Brasília, 17 de junho de 2026.

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087742 - MT (2026/0132582-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : DIEGO DE OLIVEIRA DE JESUS
ADVOGADO : THIAGO REGIS DOS SANTOS - MT022751O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.
HABEAS  CORPUS.  PRAZO  RECURSAL  DE  5  DIAS  CORRIDOS.
INTEMPESTIVIDADE.  INADMISSIBILIDADE. RECURSO  NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente
habeas corpus, no qual se postulava o reconhecimento da causa de diminuição prevista no
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

2.  O regimental  visa ao conhecimento do habeas corpus e à concessão da ordem nos
termos requeridos na petição inicial.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental interposto contra
indeferimento liminar do habeas corpus pode ser conhecido quando apresentado após o
prazo de 5 dias corridos previsto no art. 258 do RISTJ, contado conforme o art. 39 da Lei
n. 8.038/1990.

4. A questão subsidiária consiste em saber se, superado o óbice de admissibilidade, seria
possível apreciar o pedido de incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006.

III. Razões de decidir

5. O prazo para interposição de agravo regimental, em matéria penal, é de 5 dias corridos,
nos  termos  do  art.  258  do  RISTJ,  com  contagem  definida  pelo  art.  39  da  Lei  n.
8.038/1990.
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6. A decisão agravada foi considerada publicada em 23/04/2026, com início do prazo em
24/04/2026 e  término  em  28/04/2026;  a  interposição  em  29/04/2026 evidencia  a
intempestividade.

7. A intempestividade configura ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade
recursal  e  impede  o  conhecimento  do  agravo  regimental,  matéria  de  ordem  pública
cognoscível de ofício.

8. Não conhecido o agravo regimental, fica prejudicada a análise do mérito do habeas
corpus quanto à causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

IV. Dispositivo 

9. Resultado do Julgamento: Recurso não conhecido.

Dispositivos relevantes citados:

RISTJ, art.  258; Lei n.  8.038/1990, art.  39; Lei n.  11.343/2006, art.  33,  § 4º;  Código
Penal, art. 29.

Jurisprudência relevante citada:

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  (fls.  234-239)  interposto  por  DIEGO  DE

OLIVEIRA DE JESUS em face de decisão monocrática que indeferiu liminarmente o

habeas corpus (fls. 228-229).

Consta dos autos que o paciente foi definitivamente condenado pelo Tribunal

de Justiça do Estado de Mato Grosso à pena de 6 (seis) anos, 5 (cinco) meses e 23 (vinte e

três) dias de reclusão, bem como ao pagamento de 890 (oitocentos e noventa) dias-multa,

por infração ao art. 33, caput,  c/c o art. 40, inciso V, ambos da Lei n.  11.343/2006 (fls.

9-16).

Operado o trânsito em julgado em 17/08/2023 (fl. 54), sobreveio a impetração

do presente habeas corpus, objetivando a concessão da ordem, de modo a reconhecer a

incidência da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente.

No  regimental,  o  agravante  busca  a  reforma  da  decisão  monocrática,

pleiteando  o  conhecimento  do habeas  corpus e  a  concessão  da  ordem,  nos  termos

requeridos na petição inicial.

É o relatório.
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VOTO

O  agravante  busca  a  reforma  da  decisão  monocrática,  pleiteando  o

conhecimento do habeas corpus e a concessão da ordem nos termos requeridos na petição

inicial. Sustenta que o acórdão impugnado padece de flagrante ilegalidade, consistente na

negativa de reconhecimento da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.

11.343/2006.

O recurso, contudo, não merece ser conhecido.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de

que o agravo regimental interposto fora do prazo previsto no artigo 258 do RISTJ não

deve ser conhecido, por ausência de pressuposto extrínseco de admissibilidade recursal. 

Nesse sentido:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA
DECISÃO  QUE  INDEFERIU  LIMINARMENTE  O  HABEAS
CORPUS.  RECURSO  INTEMPESTIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO CONHECIDO.

1.  O  prazo  para  interposição  de  agravo  regimental,  em
matéria penal, é de cinco dias corridos, conforme estabelecem os arts. 39
da Lei n. 8.038/1990 e 258, caput, do Regimento Interno do STJ.

Precedentes.
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no  HC n.  1.082.838/SC, relator  Ministro  Reynaldo

Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/5/2026, DJEN  de
12/5/2026.)

Nos  termos  do  artigo  258  do  Regimento  Interno  do  Superior  Tribunal  de

Justiça, é de 5 (cinco) dias o prazo para a interposição do agravo regimental.  Referido

prazo é contado em dias corridos, nos termos do art. 39 da Lei n. 8.038/1990, que rege os

procedimentos perante os Tribunais Superiores.

Na  hipótese,  a  decisão  agravada  foi  considerada  publicada  em  23/04/2026

(quinta-feira), com início da fluência do prazo em 24/04/2026 (sexta-feira) e término em

28/04/2026 (terça-feira), conforme certidão de fl. 240. 

O  agravo  regimental  (fls.  234-239)  foi  interposto  em  29/04/2026, fora,

portanto, do prazo legal. A intempestividade do recurso constitui óbice intransponível ao

seu conhecimento, matéria de ordem pública cognoscível de ofício.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.087.742 / MT

Número Registro: 2026/0132582-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10038348620228110051 10049395220258110000 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO REGIS DOS SANTOS 
ADVOGADO : THIAGO REGIS DOS SANTOS - MT022751O
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : DIEGO DE OLIVEIRA DE JESUS 
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO DE OLIVEIRA DE JESUS 
ADVOGADO : THIAGO REGIS DOS SANTOS - MT022751O
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
11/06/2026 a  17/06/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Ribeiro
Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 17 de junho de 2026
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